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O objetivo deste trabalho foi verificar a aceitabilidade de diferentes preparações com o peixe 
Engraulis anchoita na alimentação de escolas estaduais de Porto Alegre e Canoas, Rio Grande do Sul. 
Trata-se de um estudo transversal em seis escolas da rede pública estadual, totalizando 654 escolares 
matriculados no ensino fundamental. Para realizar o teste de aceitabilidade utilizou-se a metodologia 
“Escala Hedônica”. Para o cálculo do índice de aceitabilidade foi considerada a somatória das 
porcentagens de respostas “gostei” e “gostei muito”. Foram avaliadas as preparações com molho de 
anchoita: pizza, massa, arroz e batata, polenta e pão. A média de aceitabilidade das preparações 
testadas foi de 81,5%, variando entre 67% e 97,9%. A partir dos resultados, conclui-se que as 
diferentes preparações com o peixe anchoita tiveram aceitação satisfatória pelos estudantes, 
sinalizando a possibilidade de inserção deste pescado na alimentação escolar.   
 
ABSTRACT 
The objective of this study was to verify the acceptability of different preparations with the fish 
Engraulis anchoita in the school feeding on state schools in Porto Alegre and Canoas, Rio Grande do 
Sul. This is a cross-sectional study in six schools of the public system, totaling 654 children enrolled 
in elementary school. To perform the acceptance test was used the "Hedonic Scale" methodology. To 
calculate the acceptability index was considered the sum of the percentages of answers "liked" and 
"liked very much". Preparations were evaluated with anchovy sauce: pizza, pasta, rice and potatoes, 
polenta and bread. The average acceptability of the tested preparations was 81.5% and between 67% 
and 97.9%. From the results, it is concluded that the different preparations with the fish anchovy had 
satisfactory acceptance by students, signaling the possibility of inclusion of this fish in school meals. 
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A infância representa o período no qual estão sendo estabelecidas as bases para 
comportamentos, principalmente os relativos à alimentação. Portanto, intervir precocemente por meio 
de ações educativas pode influenciar na formação dos hábitos alimentares saudáveis (MATTA, 2009; 
BRASIL, 2013). 
A escola é um espaço privilegiado para a construção e a consolidação de práticas alimentares 
em crianças, uma vez que é um ambiente propício a iniciativas de promoção da saúde (YOKOTA et 
al., 2010). Nesse contexto, a escola é capaz de estimular o consumo de alimentos saudáveis que, por 
vezes, não são apresentados à criança pela família. Dentre eles, podemos destacar o pescado, que é um 
alimento com alto valor nutricional (SARTORI, 2012). O pescado é um alimento pouco presente nos 
cardápios das escolas de todo o país, fazendo-se necessário estimular o seu consumo pelos estudantes.  
Uma alimentação aceita e saudável favorece a adesão na escola, melhora o desenvolvimento 
do estudante em sala de aula e promove a formação de bons hábitos alimentares (CECANE UNIFESP, 
2010). Para tanto, é necessário que a alimentação escolar compreenda a cultura, a fase do 
desenvolvimento do estudante, os hábitos alimentares e a própria palatabilidade da refeição oferecida. 
Segundo a Lei nº 11.947/2009 e a Resolução CD/FNDE nº 26/2013, que regulamentam o Programa 
Nacional de Alimentação do Escolar (PNAE), o teste de aceitabilidade deve ser realizado sempre que 
a escola introduzir no cardápio um alimento novo ou quaisquer outras alterações inovadoras, no que 
diz respeito ao preparo, ou para avaliar a aceitação dos cardápios praticados frequentemente (BRASIL, 
2009; BRASIL, 2013). 
O Engraulis anchoita é um peixe cosmopolita e de grande abundância com potencial 
expressivo de exploração sustentável, sendo uma alternativa promissora dentro do atual cenário da 
pesca brasileira e pode ter um papel importante na alimentação escolar, uma vez que apresenta alto 
valor proteico, baixo teor de sódio e rico em gordura ômega 3. 
 Diante do exposto, este trabalho teve como objetivo verificar a aceitabilidade de diferentes 
preparações com o peixe Engraulis anchoita na alimentação de escolas estaduais de Porto Alegre e 
Canoas, Rio Grande do Sul. 
 
 
2. MATERIAIS E MÉTODOS 
Trata-se de um estudo transversal em seis escolas da rede pública estadual, escolhidas por 
conveniência, sendo duas no município de Porto Alegre/RS e quatro de Canoas/RS, realizado entre 
março e maio de 2014. O teste de aceitabilidade foi realizado com os escolares matriculados no ensino 
fundamental. 
Para realizar o teste de aceitabilidade utilizou-se a metodologia “Escala Hedônica”, 
recomendada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (CECANE UNIFESP, 
2010; Brasil 2013), que consiste no preenchimento de uma ficha contendo uma escala de cinco pontos 
de avaliação: “desgostei muito”, “desgostei”, “nem gostei nem desgostei”, “gostei” e “gostei muito”. 
Para o cálculo do índice de aceitabilidade foi considerada a somatória das porcentagens de respostas 
“gostei” e “gostei muito”, sendo o percentual mínimo preconizado de 85% para considerar os 
alimentos, em geral, como aceitos.  
A preparação a ser ofertada com o peixe anchoita foi definida pela escola, a partir do 
cardápio já pré-estabelecido pelo setor de alimentação escolar da Secretaria Estadual de Educação e 
sugestões encaminhadas pelos pesquisadores responsáveis. As preparações sugeridas foram: pizza, 
massa, polenta, batata, pão e risoto com molho de anchoita. O preparo foi realizado na própria escola, 
pelos manipuladores de alimentos, e a fim de padronizar o molho de anchoita foi fornecida a ficha 
técnica da preparação (ingredientes e modo de preparo) que deveria ser seguida pelas escolas 










do teste pelos escolares. A oferta da preparação com anchoita ocorreu no horário habitual da 
alimentação escolar, sendo nos intervalos dos turnos da manhã e da tarde em todas as escolas. 
A anchoita foi enlatada exclusivamente para a alimentação escolar em molho com tomate, 
sendo que cada lata contem o peso líquido de 830g, e possui um baixo teor de sódio, uma vez que na 
sua elaboração foi retirada uma etapa de salmouragem. As latas utilizadas foram doadas pelos 
responsáveis pelo Projeto nº 559726/2009-0, da Universidade Federal do Rio Grande.  
   
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Participaram do estudo 654 escolares matriculados no ensino fundamental da rede pública 
estadual, sendo 535 estudantes de Canoas/RS e 119 de Porto Alegre/RS. 
 A média de aceitabilidade das preparações testadas foi de 81,5%, sendo considerada 
satisfatória, uma vez que se trata de um alimento pouco ofertado e consumido na alimentação escolar 
(BRASIL, 2014). Conforme mostra a tabela 1, o menor percentual da aceitabilidade foi de 67%, na 
preparação “Arroz, batata e molho de anchoita”, e o maior percentual encontrado foi de 97,9%, na 
preparação “Massa com molho de anchoita”. 
 As preparações “Arroz, batata e molho de anchoita” (67%), “Polenta com molho de 
anchoita” (82,2%) e “Pão com molho de anchoita” (82,5%) não atingiram o percentual mínimo de 
85% de aceitabilidade, estabelecido pelo FNDE, entretanto, observa-se que os percentuais da polenta e 
do pão foram muito próximos ao recomendado. Cabe referir que na escola Canoas 03, na qual foi 
oferecido o “arroz, batata e molho de anchoita”, a oferta de peixe não era frequente e não havia 
incentivo ao consumo deste alimento, constatado pelo desinteresse em participar da pesquisa. 
 
 
Tabela 1. Escolas participantes do estudo, preparação ofertada, número de alunos e percentual de 
aceitabilidade. 




Canoas 01 Pizza com molho de anchoita 162 86,4 
Canoas 02 Massa com molho de anchoita 47 97,9 
Canoas 03 Arroz, batata e molho de anchoita 209 67,0 
Canoas 04 Pizza com molho de anchoita 117 93,2 
Porto Alegre 01 Polenta com molho de anchoita 73 82,2 
Porto Alegre 02 Pão com molho de anchoita 46 82,5 
 
De acordo com a pesquisa nacional desenvolvida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), em 2001, as regiões Sul e Sudeste apresentam a aceitabilidade da alimentação 
escolar em torno de 75%, destacando-se como um dos maiores índices do país (BRASIL, 2002). Além 
desse, outros estudos desenvolvidos, como o de Martins et al. (2004), Teo et al. (2009) e Muniz & 
Carvalho (2007), encontraram uma aceitabilidade de 67%, 70,8% e 82%, respectivamente, sendo 
considerados percentuais abaixo da recomendação preconizada pelo FNDE, resultados esses 
semelhantes aos encontrados na presente pesquisa. Esses estudos, ainda, ressaltam a importância do 
desenvolvimento de atividades de estímulo ao consumo de uma alimentação saudável no ambiente 










Borges et al. (2011), no estudo de aceitabilidade de nuggets e almôndegas do pescado Betara 
(Menticirrhus americanus), obtiveram os índices de 92,4% e 89,4% respectivamente, demonstrando 
que os dois produtos foram muito bem aceitos pelos escolares e, portanto, poderiam ser facilmente 
introduzidos na alimentação escolar. O trabalho que avaliou a aceitabilidade de almôndegas (84 a 
96%) e quibe assado (53 a 60%) à base de pescado também encontrou percentuais diferenciados para 
as preparações (HIGUCHI et al., 2008). Isso demonstra que o pescado pode ser utilizado em diferentes 
preparações e se encontram percentuais diferenciados de aceitabilidade entre estas.  
De acordo com Trondsen et al. (2004), o consumo de pescado na infância e a crença de que a 
alimentação deve ser saudável, fortemente se relaciona com alto consumo de pescado quando adulto. 
Godoy et al. (2010), destaca ainda que além da criança ser beneficiada com uma alimentação de 
melhor qualidade, pode desempenhar também um papel importante, agindo como agente 




 A partir dos resultados, conclui-se que as diferentes preparações com o peixe Engraulis 
anchoita tiveram aceitação satisfatória pelos estudantes, sinalizando a possibilidade de inserção deste 
pescado na alimentação escolar. Ainda considera-se relevante que a oferta de pescado nos cardápios 
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